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Tiago Filipe de Oliveira Fernandes da Silva (a).
Vânia Celeste Santos Martins Pereira (a).
Vânia Manuela Magalhães Macedo (b).
Vera Lúcia de Pinho Ribeiro (a).
Viviana Maria Roçadas Ribeiro (b).

(a) Conhecimentos de inglês insuficientes para as funções a
desempenhar.

(b) Licenciatura em área diferente da exigida.
(c) Nível de habilitações não adequado ou não comprovado.
(d) Candidatura fora de prazo.

24 de Outubro de 2005. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Emília C. M. Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 23 436/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2005 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor Carlos Alberto Silva Ribeiro — concedida equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 20 a 22 de Outubro de
2005.

24 de Outubro de 2005. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Emília C. M. Santos Silva.

Despacho n.o 23 437/2005 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2005 do director, Doutor Carlos Albino Veiga da
Costa, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, foi cons-
tituído, nos termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, por força do estabelecido no n.o 2 do artigo 17.o
do referido diploma, pela forma seguinte o júri de equivalência ao
grau de mestre da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto
requerida pelo licenciado Carlos Alberto Veiga Rodrigues:

Presidente — Doutor João Bernardo Lares Moreira de Campos,
professor associado com agregação da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto.

Vogais:

Doutor Fernando Manuel Coutinho Tavares de Pinho, pro-
fessor associado com agregação da Universidade do
Minho.

Doutora Alexandra Maria Pinheiro da Silva Ferreira Rodri-
gues Pinto, professora associada da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto.

27 de Outubro de 2005. — A Directora de Serviços, Isabel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 23 438/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Setembro de 2005:

Licenciado Acácio Jorge de Bastos Coelho — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a 1 de Outubro de 2005 e termo a 28 de Fevereiro
de 2006.

27 de Outubro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 439/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
22 de Setembro de 2005:

Alexandra Eduarda Botelho Moura — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta, em
regime de tempo parcial, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a 1 de Outubro de 2005 e termo a 30 de Setembro
de 2006.

27 de Outubro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Edital n.o 899/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 7 de Outubro de 2005 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, sob proposta
do conselho científico, se encontra aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92,
de 5 de Agosto, conjugado com o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria de
professor-adjunto da carreira de pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola, aprovado pela Portaria
n.o 861/99, de 8 de Outubro, e republicado pelo despacho
n.o 2926/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de
12 de Fevereiro de 2001.

2 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — O concurso é aberto na área científica de enfermagem médi-
co-cirúrgica e serão admitidos os candidatos habilitados com a licen-
ciatura em Enfermagem Médico-Cirúrgica ou equivalente legal, pos-
suidores de um curso de mestrado em Ciências da Educação.

4 — O concurso é válido para o lugar acima mencionado.
5 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que reúnam

os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, sita na Rua de 5 de Outubro, São Martinho do Bispo, apar-
tado 7032, 3041-801 Coimbra, e entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a referida Escola, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data, validade e entidade

que o emitiu;
f) Número fiscal do contribuinte;
g) Estado civil;
h) Categoria profissional;
i) Residência e telefone;
j) Graus académicos e respectiva classificação final;
k) Organismo ao qual se encontra vinculado;
l) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital.

9 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Fotocópia do cartão da Ordem dos Enfermeiros;
d) Certidão de nascimento;
e) Certidão do registo criminal;
f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
h) Certidões comprovativas das habilitações académicas, com as

respectivas classificações finais;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae, resumido (até ao

máximo de 30 folhas).

9.1 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do n.o 9, desde
que constem do seu processo individual.
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10 — Os candidatos serão sujeitos a uma entrevista profissional
de selecção.

11 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Dimensão académica e profissional (DAP);
Dimensão pedagógica (DP);
Dimensão científica e de investigação (DCI);
Outras actividades relevantes (OAR );
Entrevista profissional de selecção (EPS).

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões de júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas, de acordo com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal se considerar necessário.

14 — Das decisões proferidas pelo júri não cabe recurso, excepto
se arguidas de vício de forma.

15 — O não cumprimento do disposto no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Luísa de Lemos Pinto Coelho, professo-
ra-coordenadora.

Vogais efectivos:

Luís Miguel Nunes de Oliveira, professor-adjunto.
Luís Leitão Sarnadas, professor-adjunto.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Domingues Fernandes, professora-adjunta.
Isabel Maria Pinheiro Borges Moreira, professora-adjunta.

Todos os elementos do júri são professores da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto.

17 — A presidente do júri é substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 23 440/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 28 de Outubro de 2005:

Laudelina Maria Viana Borges Miranda, técnica profissional espe-
cialista do quadro dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo — nomeada, precedendo concurso,
técnica profissional especialista principal do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data da presente publicação, ficando exonerada
da categoria anterior à data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Outubro de 2005. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 10 138/2005 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho,
torna-se público que, autorizado por despacho do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu de 30 de Maio de 2005, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou em comissão de serviço extraordinária, de um lugar de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, na área
de engenharia mecânica e gestão industrial, do grupo de pessoal não
docente do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é valido para o preenchimento
da vaga anunciada, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os seguintes diplomas legais: Decretos-Leis n.os 248/85, de
15 de Julho, 204/98 de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao índice e escalão aplicáveis à respectiva categoria,
que constam do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de prestação de trabalho situa-se
na Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu,
sem prejuízo de o candidato admitido poder vir a desenvolver o seu
trabalho noutra unidade orgânica do Instituto.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os de avaliação curricular, nos termos previstos nos n.os 2 e 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e entrevista
profissional de selecção, nos termos previstos no artigo 23.o do mesmo
decreto-lei.

9.1 — A não comparência à entrevista profissional de selecção equi-
vale a desistência do concurso.

9.2 — Classificação final — a classificação final e o ordenamento
dos candidatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção defi-
nidos, serão expressos na escala de 0 a 20 valores, de acordo com
o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser entregue pessoalmente, durante as horas
normais de expediente, ou remetido por correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
para o Instituto Politécnico de Viseu, Avenida de José Maria Vale
de Andrade, Campus Politécnico, 3504-510 Viseu.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número, data de validade do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, número de contribuinte, residência e código
postal);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata, especificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos :

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos,
as acções de formação e de aperfeiçoamento profissional fre-
quentadas e a respectiva duração, devendo as mesmas ser
comprovadas através de documento;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de habilitações literárias;
d) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
na sua expressão quantitativa reportada aos anos relevantes
para efeito de acesso na carreira;

e) Declaração, emitida pelo serviço de origem onde foram exer-
cidas as funções durante os anos referidos na alínea d), espe-
cificando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao candidato;


